
COMPONENTE 2 - MG

Agentes Financeiros: Executor do Recurso:



INCREMENTO DOS ESTOQUES DE CARBONO NA BACIA DO 
PARAÍBA DO SUL 

Atividades propostas: restauração de florestas nativas,
paisagens produtivas e capacitação dos produtores rurais em
técnicas de uso sustentável do solo e da água:

• Visando o seqüestro de carbono;
• Conexão de fragmentos florestais remanescentes para

aumentar o fluxo genético,
• Conservação da biodiversidade.

OBJETIVO:



COMO ATINGIR ESTA META?



ETAPAS DE EXECUÇÃO DO PROJETO:

1) Mobilização das lideranças e proprietários rurais;
2) Pré - cadastro dos proprietários rurais interessados;
3) Análise da viabilidade da área  e  confecção do projeto 

técnico para a área a ser recuperada  pela equipe do IEF;
4) Elaboração do Termo de Cooperação Mútua/ Técnica que 

será assinado pelo produtor;
5) Aquisição dos materiais - mourões, mudas, arames, adubo, 

dentre outros;
6) Contratação da empresa que executará a atividade de 

recuperação de áreas, 
7)   Monitoramento das áreas cadastradas no projeto.



Capacitação dos produtores rurais 







ANÁLISE DA VIABILIDADE DA ÁREA: 

• Analisar as áreas cadastradas e defini-las de acordo com:

 Recursos financeiros disponíveis:

 Prioridades ambientais:

- Área recarga hídrica,
- Recomposição de APP;
- Áreas degradadas,
- Formação de corredores ecológicos
- Pequenos proprietários rurais
- Abastecimento de cidade











MODALIDADE CAPACITAÇÃO:

Cursos cujo foco é capacitar produtores rurais sobre serviços
ambientais e práticas de maximização da produção, utilizando
técnicas sustentáveis de produção e manejo dos recursos
naturais tais como:

• Cultivo mínimo;
• Adubação verde
• Implantação de Sistemas Agroflorestais – SAFs,
• Integração Lavoura, Pecuária e Floresta – ILPF,
• Manejo de produtos florestais não madeireiros e

fortalecimento de trabalho associativo.

META: 375 agricultores
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NÚMERO DE PARTICIPANTES 

MÉDIA PÚBLICO: 46

1º SEMESTRE 2019:

Nº de eventos: 23

Público: 1054

Cursos Dia de Campo







Projetos de Recuperação 
Ambiental

Produção de mudas nativas Cercamento para recuperação ambiental







Pagamentos por Serviços Ambientais no Estado de Minas: o 
Programa Bolsa Verde



PROGRAMA BOLSA VERDE

•2008: Instituído pela Lei Estadual nº

17.727 (13/08/08)

•2009: Regulamentado pelo Decreto

Estadual nº 45.113 (05/06/09)

•2010: Lançada a 1ª Abertura para

recebimento de solicitações (Portaria

IEF nº 106 - 16/06/10)

•2011: Lançada a 2ª Abertura para

recebimento de solicitações (Portaria

IEF nº 134 – 21/07/11)



Comitê Executivo
Portaria IEF n°113, de 29 de junho de 2010.

Estabelece o Regimento Interno do Comitê Executivo do Programa Bolsa Verde

Art. 3º - O Comitê Executivo do Programa Bolsa Verde tem a seguinte composição:

I - do Poder Executivo:

a) 01 representante do Instituto Estadual de Florestas - IEF, que coordenará o Comitê;

b) 01 representante do Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM;

c) 01 representante da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais - EMATER;

d) 01 representante do Gabinete do Secretário de Estado Extraordinário para Assuntos de Reforma Agrária  SEARA; 

e) 01 representante do Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais - ITER;

II - como convidados:

a) 01 representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais - FAEMG; e

b) 01 representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais - FETAEMG.



Art. 4º - O Comitê Executivo do Programa Bolsa Verde, órgão colegiado e deliberativo, tem as seguintes atribuições:

I - elaborar o programa anual do Bolsa Verde e encaminhá-lo à Câmara de Proteção à Biodiversidade (CPB) do 
Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) para análise e aprovação;

II - analisar os pareceres técnicos da Secretaria Executiva sobre as demandas dos proponentes, de acordo com os 
critérios de prioridades e pontuação estabelecidos no Manual de Princípios, critérios e procedimentos do programa 
Bolsa Verde e deliberar sobre a aprovação das propostas;

III - propor a prorrogação do pagamento dos benefícios do Programa Bolsa Verde, após encerrados os cinco anos de 
concessão, o que deverá ser aprovada pela CPB/COPAM, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras.

IV - apresentar e aprovar propostas para a readequação de seus normativos e deliberações e submetê-las à CPB, 
quando for o caso;

V - elaborar o Regimento Interno e suas alterações;

VI - esclarecer e dirimir dúvidas e casos omissos referentes à aplicação de dispositivos legais pertinentes e sobre 
aspectos operacionais do Programa;

VII - promover reuniões públicas regionais para apresentação e divulgação do Programa.

VIII - atuar, complementarmente ao Poder Público Estadual, na busca por fontes adicionais de recursos financeiros.

IX - estabelecer diretrizes à Secretaria Executiva do Programa para elaboração do Relatório Anual de Atividades do 
Bolsa Verde;

X - aprovar o Relatório Anual de Atividades, inclusive as custeadas com recursos financeiros repassados pelo 
Programa, e encaminhá-lo à CPB.



Premiar e estimular os posseiros e proprietários rurais de Minas Gerais

mediante pagamento por serviços ambientais para que conservem,

preservem ou recuperem a cobertura vegetal nativa (reserva legal, áreas

de preservação permanente – margens de rios, nascentes, topos de

morro, etc.)

OBJETIVO



Buscou-se, desde o início de sua implementação, que o Bolsa Verde se

consolidasse em todo o território do Estado de Minas Gerais, de forma

permanente e universal, acessível a todos os posseiros e produtores rurais

que aceitem se vincular ao processo nos termos da legislação.

PROGRAMA BOLSA VERDE



Os pagamentos terão duração de cinco anos consecutivos, desde que o

proprietário ou posseiro rural mantenha a área objeto do benefício

protegida e conservada. A concessão do benefício poderá ser suspensa no

caso da não observância das ações de proteção e conservação previstas.

PROGRAMA BOLSA VERDE



O valor do benefício a ser pago é de R$ 200,00 por hectare/ano, e teve

como referência o valor médio dos rendimentos com as culturas de milho,

feijão, arroz, pecuária extensiva e semi-intensiva de carne e leite em

Minas Gerais.

VALOR DO BENEFÍCIO



Art. 5º - Os recursos para a concessão do benefício de que trata esta Lei serão provenientes:

I - de consignação na Lei Orçamentária Anual e de créditos adicionais;

II - de 10% (dez por cento) dos recursos do Fundo de Recuperação, Proteção Ambiental e Desenvolvimento
Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais - FHIDRO

III - da conta Recursos Especiais a Aplicar, conforme o art. 50 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002;

IV - da compensação pela utilização dos recursos naturais, conforme o art. 36 da Lei nº 14.309, de 2002;

V - de convênios celebrados pelo Poder Executivo com agências de bacias hidrográficas ou entidades a elas
equiparadas e com órgãos e entidades da União e dos Municípios;

VI - de doações, contribuições ou legados de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou
estrangeiras;

VII - de 50% (cinquenta por cento) dos recursos arrecadados com a cobrança de multa administrativa por
infração à legislação referente às políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.[4] [5]

VIII - de dotações de recursos de outras origens.[6]

FONTES DE RECURSOS



Foram estabelecidas prioridades para a alocação dos recursos para

garantir efetividade do Programa, tendo em vista que os recursos

atuais tendem a ser insuficientes para atender a toda demanda

prevista. São elas:

• Agricultores familiares, de acordo com a Lei nº 11.326, de 24 de

julho de 2006;

PÚBLICO-ALVO PRIORITÁRIO



• Produtores rurais cuja propriedade ou posse tenha área de até

quatro módulos fiscais;

• Produtores rurais cujas propriedades estejam localizadas em

Unidades de Conservação de categorias de manejo sujeitas à

desapropriação e em situação de pendência na regularização

fundiária.

PÚBLICO-ALVO PRIORITÁRIO



MONITORAMENTO – ANÁLISE GEOESPACIAL



MONITORAMENTO – VISITA TÉCNICA



• Disponibilidade orçamentária e financeira para realizar os

pagamentos;

• Monitoramento e verificação das áreas inseridas no Programa;

• Intervenção em áreas objeto de benefício (desmatamento,

queimadas, pastejamento).

DESAFIOS



PANORAMA

Edital 2010
940 

beneficiários
32.802,4286 

hectares
R$ 

32.802.428,60

Edital 2011
1.625 

beneficiários
53.119,1017 
hectares

R$ 
53.119.101,70

2.565 beneficiários inscritos

85.921,5302 hectares

R$ 85.921.530,20
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POLÍCIA

MILITAR
D E  M I N A S  G E R A I S

Nossa profissão, sua vida.



SITUAÇÃO ATUAL (PAGAMENTOS REALIZADOS 
E PARCELAS DEVIDAS)

36

* Valores empenhados referentes ao débito financeiro em 14/05/2018

Abertura Valor pago

2010 R$ 24.950.443,81

2011 R$ 9.480,340,20

Total R$ 34.430.784,01

Edital Débito financeiro*

2010 R$ 8.532.090,67

2011 R$ 44.449.967,29

Total R$ 52.982.057,96



Contatos

marcelo.araki@meioambiente.mg.gov.br
manuela.stein.@meioambiente.mg.gov.br

Obrigado!
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